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Cinema indígena na escola não indígena 
 
Antonio Almir Silva Gomes1 
 
RESUMO: O presente artigo discute a necessidade de adotar ações de ensino na Educa-
ção Básica tendo como escopo a temática indígena. A matéria prima para tal são vídeos 
produzidos por populações indígenas brasileiras. Vislumbro neste artigo, portanto, o tra-
tamento da temática indígena na sala de aula da escola não indígena. Ao assim fazê-lo, 
discuto questões referentes a: (1) que sabemos e/ou precisamos saber sobre a temática 
indígena; (2) que o cotidiano de populações indígenas pode nos ensinar. Assumo, desta 
forma, que muito podemos aprender com populações indígenas do Brasil; que precisa-
mos respeitá-las como sociedades autônomas, detentoras de conhecimentos das mais 
variadas formas; que ao assim fazermos contribuímos para a construção de uma socie-
dade mais consciente do valor da diversidade. 
Palavras-chave: Educação Escolar; Indígena; Vídeo. 
 
INDIGENOUS MOVIES IN NON-INDIGENOUS CLASSROOM 
ABSTRACT: This article discusses the need of the teachers of Brazilian High Scholl system 
to adopt educational actions having as scope indigenous issues. The stuff for this are 
movies produced by Brazilian indigenous peoples. I imagine with these actions, there-
fore, the treatment of indigenous issues in the classroom of non-indigenous school, as in 
the 11.645/08 Federal Law. To do so, in the article I discuss issues related to: (1) what 
we know and / or need to know about indigenous issues; (2) what the daily life of indig-
enous peoples can teach us. I assume, therefore, that much we can learn from indige-
nous people of Brazil; that we need to respect them as autonomous societies, holders of 
knowledge in many different ways; that in so doing we contribute to building a society 
more aware of the value of diversity. 




A LEI n. 11.645, de 10 de março de 2008, “Altera a Lei no 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabe-
lece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da re-
de de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro Brasileira e Indí-
gena”. Tomando como referência o Art. 26-A da Lei no 9.394/96, o Art. 1o da Lei 
11.645/08 delimita que “Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino 
médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
brasileira e indígena”. No §2o desta mesma lei de 2008, fica estabelecido que “Os 
conteúdos referentes à historia e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasi-
leiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas 
de educação artística e de literatura e história brasileiras”. Deste modo, as escolas da 
                                                             
1 Professor da Universidade Federal do Amapá. Coordenador do Núcleo de Estudos de Línguas Indígenas – 
NELI/CNPq. Contato: a2sg@bol.com.br  
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Educação Básica como um todo devem tratar dos conteúdos mencionados ao longo 
de seu currículo e, assim, permitir aos cidadãos que formam em seu interior uma 
compreensão ampla da importância das populações afro-brasileiras e indígenas para 
a formação da sociedade contemporânea brasileira. 
Como tema de educação escolar, a proposição da Lei n. 11.645/08 (doravante 
11.645/08) diz respeito, também, à universidade brasileira, uma vez que é de seu in-
terior que saem os profissionais que atuarão nas escolas da Educação Básica. Atentas 
a este fato, inúmeras universidades têm ofertado em seus cursos de licenciatura a 
disciplina Educação e Relações Étnico-raciais. Na Universidade Federal do Amapá, por 
exemplo, há alguns anos discute-se através desta disciplina a temática afrodescen-
dente e indígena. Na Universidade Federal Rural de Pernambuco, essa disciplina (Re-
lações Étnico-Raciais) é tomada como obrigatória nos cursos de licenciatura e como 
optativa nos cursos de bacharelado. Com disciplina de mesmo nome, o curso de Pe-
dagogia da Universidade Federal do Pampa (Campus Jaguarão) assume que: 
 
A disciplina Educação e Relações étnico-raciais propõem-se a mudar 
o ponto de referência do aluno para pensar o “outro”, o diferente, 
percebendo a complexidade de outras formações culturais e enten-
dendo outras práticas culturais dentro de uma lógica própria, partin-
do de seus próprios parâmetros, construindo desta forma, uma per-
cepção de que a nossa cultura é apenas uma das formas possíveis de 
perceber e interpretar o mundo e que todas as culturas são igual-
mente válidas e fazem sentido para seus participantes.2 
 
Na Faculdade de Educação da Universidade de Brasília, a disciplina Educação 
das Relações Étnico-Raciais prevê em suas unidades o tratamento de questões refe-
rentes a experiências, vivências e a construção dos conceitos pertinentes à diversida-
de cultural; os indígenas e negros na educação brasileira; os movimentos sociais, a 
educação e a alteridade; políticas públicas e as relações étnico-raciais3.   
Através de ações como as ilustradas acima, prevê-se que os professores que 
atuarão nas escolas brasileiras da Educação Básica estejam, ao menos, mais sensíveis 
à temática afrodescendente e indígena, às inúmeras contribuições destes dois grupos 
distintos à formação da sociedade brasileira. Entretanto, aqui me é conveniente per-
guntar sobre os professores que já atuam como docentes, alguns com graduação ad-
quirida há décadas. Que pensam e fazem tais docentes para tratar em suas escolas da 
questão posta? Consequentemente, questiono-me qual conjunto de possibilidades 
estão ao acesso de tais docentes em sua prática?  
                                                             
2Cf.  http://cursos.unipampa.edu.br/cursos/pedagogia/files/2011/09/JP0053-2011-2_Claudemir.pdf. Acesso em 
12 de fevereiro de 2015.  
3 Cf. https://condoc.unb.br/matriculaweb/graduacao/disciplina.aspx?cod=207349. Acesso em 12 de fevereiro de 
2015. 
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A tentativa de lançar luz, sobretudo à última questão (acima), motivou-me a 
escrever este artigo. Importa-me ressaltar de antemão que seu escopo recai apenas 
sobre a temática indígena, cuja oferta de informações ainda é bastante incipiente em 
ambiente escolar, se comparada à temática afrodescendente, por exemplo. No uni-
verso da 11.645/08, a temática indígena constitui-se, portanto, o tema deste artigo. 
Para tal, tomo como objeto o filme Kiarãsâ Yõ Sâti “O amendoim da cutia” produzido 
por Komoi e Paturi Panará em Parceria com a ONG Vídeo Nas Aldeias. Considero que 
a utilização de vídeos desta natureza constituem-se um recurso ótimo e acessível ao 
professor da escola não indígena4. 
O filme aqui utilizado é o primeiro de uma coleção de “cinco filmes produzidos 
por cineastas indígenas em oficinas do Vídeos nas Aldeias”, a saber: (2) Wai’a Rini “O 
poder do sonho” do povo Xavante - MT; (3) Marangmoxíngmo Mïrang “Das crianças 
Ikpeng para o mundo - MT” do povo Ikpeng; (4) Shomõtsi do povo Ashanika - AC; (5) 
Nguné Elü “O dia em que a lua menstruou” do povo Kuikuro - MT. 
De posse do filme Kiarãsâ Yõ Sâti, divido este artigo basicamente em três se-
ções distintas. Na primeira seção, intitulada “As populações indígenas no contexto 
nacional: passado e contemporaneidade”, discorro sobre a diversidade de popula-
ções indígenas no Brasil, seu passado e sua contemporaneidade; o provável cenário 
positivo às mesmas populações potencializado pelo crescente “senso” de identidade; 
a Educação Escolar Indígena. A seção “Questões de ordem”, por sua vez, tem escopo 
na desconstrução do senso comum relacionado ao lugar da temática indígena na es-
cola não indígena e, consequentemente, no imaginário coletivo da sociedade nacio-
nal. A questão principal é: porque tratar da temática indígena na escola não indíge-
na? Na terceira seção, “Kiarãsâ yõ sâti” (O amendoim da cutia), discorro sobre o ci-
nema produzido por populações indígenas tomado, conforme mencionei na introdu-
ção deste artigo, como rico material pedagógico possível de ser utilizado na sala de 
aula não indígena. Para isso, utilizo como recurso o filme que dá nome à seção. 
 
1. AS POPULAÇÕES INDÍGENAS NO CONTEXTO NACIONAL: PASSADO E CONTEMPO-
RANEIDADE 
 
 A primeira compreensão que devemos ter ao pensar a temática indígena na 
escola não indígena, bem como no seio da sociedade como um todo, é a de que não 
se trata de uma questão homogênea, no sentido de que se encontra em solo brasilei-
ro uma enorme diversidade de povos indígenas e, consequentemente, de línguas e 
culturas. Essa compreensão sustenta-se em números. No CENSO IBGE de 2010, mais 
de 800 mil indivíduos se autodeclararam indígenas, divididos entre ±230 povos dife-
rentes. Neste universo, são faladas ainda aproximadamente 150 línguas. Tais núme-
                                                             
4 Ao final deste artigo apresento um conjunto de endereços de sites onde é possível encontrar, além de vídeos 
produzidos por populações indígenas, uma série de informações relevantes e confiáveis sobre as mesmas popula-
ções.  
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ros caracterizam o Brasil como o país possuidor da maior diversidade linguística na 
América Latina. Apenas para termos uma ideia da grandiosidade destes números, cito 
o caso da Amazônia, onde, conforme Moore, Galucio e Gabas-Jr (2008, p. 1), encon-
tra-se a “maior concentração de populações indígenas no país”. Segundo estes auto-
res, 
 
“A região concentra mais de dois terços das línguas indígenas faladas 
no país. Somente no estado do Pará há cerca de 25 idiomas nativos, 
um número semelhante ao de línguas faladas na Europa Ocidental”. 
 
Embora expressivos os números referentes à demografia, povos, culturas e 
línguas indígenas, o que se tem hoje é o reflexo de um contexto de perdas relaciona-
das a estes mesmos povos delineado a partir da chegada dos portugueses em solo 
brasileiro ocorrida no século XVI. A consequência deste fato pode ser vislumbrada, 
dentre outros, em aspectos histórico/antropológicos, linguísticos e educacionais. No 
que confere aos aspectos histórico/antropológicos, destaca-se, por exemplo, a con-
cepção apresentada por Monteiro (1995, p. 222) de “desaparecimento total dos po-
vos indígenas”. Segundo Monteiro, op. cit, 
 
“...para os cientistas do final do século XIX e início deste, firmemente 
amarrados a um paradigma evolucionista, a fragilidade destes ‘ho-
mens da idade da pedra’5 diante do rolo compressor da civilização já 
dava, de antemão, a resposta para o futuro dessas sociedades; e para 
a antropologia brasileira nas décadas intermediárias do século XX, as 
frentes de expansão forneciam um roteiro em que se repetia a histó-
ria da destruição e “transfiguração” das etnias indígenas...” 
 
Casos capazes de sustentar tal hipótese são encontrados em artigos científicos 
diversos. Ainda em meados da segunda metade do século XX, por exemplo, há casos 
como o dos Suruí e o dos Asuriní. Sobre estes povos, Laraia (2007, p. 19) afirma:  
 
“Os primeiros tinham, no prazo de uma semana, sido reduzidos a a-
penas um terço de sua população. Os segundos, logo após o contato, 
sofreram uma redução de 190 pessoas para 34 índios residentes no 
Posto e 10 dispersos entre a população regional”. 
 
O contraste entre o iminente desaparecimento dos povos indígenas do solo 
brasileiro em favor de uma nação unificada com os números demográficos apresen-
tados no CENSO IBGE de 2010, que apontam para um crescimento das populações 
indígenas como um todo, se deve, seguramente, dentre outros fatores, ao próprio 
protagonismo indígena, que lhes permitem “lutar” por seus direitos constitucionais. 
                                                             
5 Destaque do autor. 
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Os aspectos linguísticos refletem o mesmo paradigma de decréscimo identifi-
cado nos aspectos histórico/antropológicos. Imagina-se que cerca de 75% das línguas 
indígenas existentes no Brasil no século XVI tenham sido perdidas, sobretudo, em 
razão do contato (cf. MOORE, GALUCIO; GABAS JR, 2008, p. 1)6. 
Um panorama da relação dos portugueses dos primeiros séculos da “historia 
oficial do Brasil” com as línguas indígenas do Brasil nos é apresentado por Seki (2000, 
p. 235), segundo quem 
 
“A partir da chegada dos portugueses ao Brasil a existência de povos 
indígenas, bem como de suas línguas, tornou-se conhecida, mas não 
completamente. O primeiro contato ocorreu com povos tupi que o-
cupavam na época toda a costa brasileira e, com exceção do kariri, a 
língua falada por esses povos foi a única estudada nos primeiros tre-
zentos anos de colonização...” 
 
“As demais línguas, faladas por povos genericamente considerados 
como constituindo o grupo “tapúya” (tupi: ‘bárbaro, inimigo’), eram 
denominadas de “travadas”, de difícil entendimento, em contraste 
com o tupi jesuítico, o “nheengatu” (tupi: nhe’eng ‘língua’ + katu 
‘bom’) a “língua boa”...”   
 
Neste panorama, pensar que  
 
“no decorrer dos 500 anos de colonização, cerca de mil línguas se 
perderam devido ao desaparecimento físico dos falantes, em decor-
rência de epidemias, extermínio direto, escravização, redução de ter-
ritórios, destruição das condições de sobrevivência e aculturação for-
çada, entre outros fatores que sempre acompanharam as frentes de 
expansão desde o período colonial até nossos dias.” (SEKI, 2000, p. 
238) 
 
permite-nos fazer analogia ao cenário histórico/antropológico que permeara o século 
XX com sua hipótese de desaparecimento dos povos indígenas. O mesmo, ocorreria, 
com as línguas? Argumentos favoráveis a uma compreensão desta natureza poderi-
am encontrar eco em cenários conforme os apresentados por Moore, Galucio e Ga-
bas Jr. (2008, p. 2), onde constata-se que “das cerca de 150 línguas, pelo menos 21% 
... estão seriamente ameaçadas de desaparecer em curto prazo, devido ao número 
reduzido de falantes e à baixa taxa de transmissão para as novas gerações”. Franchet-
                                                             
6 A iminência contemporânea de perdas linguísticas é bastante dramática, uma vez que, segundo o Atlas das 
Línguas do Mundo (1994), das cerca de 6 mil línguas existentes no mundo, aproximadamente 50% deixará de 
ser falada ainda no século XXI, tornando-se, portanto, extinta. Para o século seguinte, 2/3 das línguas restantes 
passarão pelo mesmo processo de extinção. 
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to (2004, apud Baines 2007, p. 149) e Monserrat (2007, p. 159) indicam, respectiva-
mente, que  
 
“qualquer língua minoritária em uma situação de dominação colonial 
deveria ser considerada em ‘perigo (de extinção)’ ou ‘comprometida’. 
Mesmo as línguas ainda aparentemente seguras podem mostrar si-
nais de crise...”. 
 
“...não se pode afirmar com segurança que taxas demográficas maio-
res sejam, para uma língua, garantia de sua sobrevivência e continui-
dade, embora seja razoável esperar que quanto maior a população, 
maior a probabilidade de que sua língua continue sendo utilizada co-
tidianamente.” 
 
O recente histórico de povos indígenas – espalhados em distintas regiões do 
Brasil – que tem tratado a língua ancestral como marca de “identidade”, no entanto, 
parece atenuar a tendência de desaparecimento de línguas. É evidente entre as 
mesmas populações o discurso que aponta para a língua como marca de “identidade” 
e concretiza-se em ações de revitalização linguística. Neste cenário, acredito, é bas-
tante provável que a tendência de desaparecimento de línguas indígenas do Brasil 
restrinja-se a umas poucas moribundas, restando às demais, a coexistência com o 
português brasileiro. Em concretizando-se tal cenário, teríamos, ainda neste século, 
uma inversão do processo (iminente) de desaparecimento de grande parte das lín-
guas indígenas do Brasil em favor de sua sobrevivência, o que implicará na não con-
cretização do cenário de perdas linguísticas tão propagado nas ciências linguísticas, 
ao menos no decorrer deste século. 
O terceiro aspecto mencionado no início desta seção refere-se à educação es-
colar indígena, empreendia nos dias de hoje de maneira a atingir praticamente a to-
talidade das populações indígenas do Brasil. Sobretudo no decorrer das primeiras 
oito décadas do século XX, às mesmas populações fora pensado um conjunto de a-
ções de cunho assimilacionista no qual, segundo Kahn e Franchetto (1994, p. 4), bus-
cou-se a “assimilação dos grupos indígenas à sociedade nacional”. 
A Constituição Federal de 1988, através do Artigo 210, reflete uma conquista 
das populações indígenas em relação a suas práticas educacionais ao garantir em su-
as escolas, por exemplo, o uso de “suas línguas maternas e processos próprios de a-
prendizagem”. Contrasta, assim, com a política assimilacionista em vigor ao longo de 
praticamente todo o século XX. Como resultado dos direitos conquistados a partir da 
Constituição Federal de 1988, as escolas indígenas têm se reinventado no sentido de 
dar lugar às suas línguas e culturas. Inúmeras práticas nesse sentido são relatadas de 
norte a sul do Brasil através de publicações em periódicos científicos. Aqui menciono 
um caso não publicado, mas por mim conhecido. Trata-se das práticas de ensino de-
senvolvidas na Escola Estadual Indígena Jorge Iaparrá, localizada na comunidade indí-
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gena do Manga, Terra Indígena Uaçá, às proximidades do município do Oiapoque-AP, 
onde, após décadas, iniciou-se o ensino regular de Kheuól, língua deste povo nos úl-
timos séculos. Os resultados, segundo os próprios envolvidos no processo, têm sido 
inúmeros e bastante positivos. 
Como se nota, as populações indígenas do Brasil têm cada vez mais revelado o 
protagonismo de suas próprias ações, seja no campo socioeconômico e politico, seja 
no campo educacional, cultural ou linguístico. É ingênua e/ou perversa, portanto, nas 
escolas não indígenas, a manutenção em seu interior de uma figura indígena presa ao 
passado que vive unicamente da caça e da pesca; que usa uma saia feita de folhas; 
que não conhece tecnologia ou, ao menos, um celular. É igualmente ingênua e/ou 
perversa a presença da temática indígena na escola não indígena apenas em decor-
rência da “comemoração ao dia 19 de abril”, data em que costumeiramente os pro-
fessores pintam os rostos das crianças com tinta guache. Na tentativa de “lançar luz” 
sobre essa perspectiva apresento as duas seções seguintes. 
 
2. QUESTÕES DE ORDEM 
 
 Quando penso a presença da temática indígena na escola não indígena, a 
questão por que estudar / ensinar conhecimentos sobre povos indígenas na escola 
não indígena emerge. De imediato, qualquer professor conhecedor da 11.645/08 i-
maginará que não se trata apenas de uma ação cujo escopo seja atender as diretrizes 
da referida Lei. No entanto, sabemos que  discursos “prontos” capazes de responder 
a esta questão são reproduzidos em todo o território brasileiro nos seguintes moldes: 
 
(1) porque eles são os primeiros habitantes do Brasil.  
(2) porque a população brasileira é descendente de povos indígenas, ne-
gros e europeus.  
(3) porque ainda existe “índio”7 no Brasil.  
(4) porque eles vivem na floresta, onde caçam e pescam.  
 
Em todos os discursos, identifica-se uma compreensão reducionista dos fatos 
que atribuem às populações indígenas um papel importante de protagonismo, seja 
na perspectiva histórica, seja na perspectiva contemporânea. Assim, proponho uma 
outra pergunta, qual seja: que sabemos, como professores/formadores de opini-
ão/cidadãos, sobre as populações indígenas brasileiras? 
Na seção (1) indiquei alguns números relevantes relacionados à população, à 
quantidade de línguas e ao espraiamento destas mesmas populações em solo brasi-
leiro, fato que nos leva à compreensão da enorme diversidade de línguas, de culturas, 
de ciências exatas, de ciências da natureza, de ciências humanas inerentes às popula-
                                                             
7 O uso do singular é intencional para ilustrar o desconhecimento coletivo da diversidade que as populações 
indígenas do Brasil representa. 
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ções indígenas do Brasil. Considerando-se tal realidade, ainda na expectativa de res-
ponder à questão apresentada no início da seção, substituo o conjunto (1-4) de “dis-
cursos” pelo conjunto (5-8). 
(5) para aprendermos a respeitar a diversidade sociocultural e linguística 
que os povos indígenas do Brasil representam. 
(6) para compreendermos que nossa visão de mundo é apenas mais uma (e 
não a única). 
(7) para compreendermos que pensar a questão indígena não se resume a 
pintar crianças nas escolas no dia 19 de abril, tampouco entoar (em co-
ro) a música “Brincar de índio” interpretada por Xuxa8. 
(8) para finalmente não esquecermos as perdas postas na seção 1. 
Nesta perspectiva, acredito que o uso, na escola não indígena, de vídeos pro-
duzidos por indígenas acerca de questões de seu cotidiano e/ou cosmologia constitui-
se uma ferramenta bastante interessante (e acessível), capaz de auxiliar o professor 
da Educação Básica em questões que o permitam, de fato, tratar a questão de manei-
ra séria, intercultural. Na seção seguinte discorro sobre essa possibilidade tomando 
como base o filme “Kiarãsâ yõ sâti” (O amendoim da cutia). 
 
3. “KIARÃSÂ YÕ SÂTI” (O AMENDOIM DA CUTIA) 
 
 Ser telespectador de um filme como “Kiarãsâ yõ sâti9” (O amendoim da cutia) 
– na perspectiva aqui proposta – permite-nos extrair compreensões diversas acerca 
de uma sociedade indígena sendo a primeira, e mais evidente, o fato de que a referi-
da sociedade possui, se contrastada a sociedades não indígenas, modos diferentes de 
ver, de ser, de encarar o mundo. Tem-se de imediato material para pensar em uma 
aula intercultural10. As informações provenientes do filme em questão não se restrin-
gem, todavia, às diferentes visões mencionadas. Outras são igualmente dignas de 
nota11. Destaco as seguintes: 
(9) Divisão das atividades cotidianas masculinas e femininas. 
(10) Relação com a natureza (fauna e flora). 
(11) Relação com a sociedade nacional. 
                                                             
8 Composição de Renam de Moraes e Mauricio Vidal. 
9 Duração total: 51’15’’. Os Panará, personagens do filme, são um povo indígena pertencente ao grupo de lín-
guas Macro-Jê, família Jê, “subfamília Jê Setentrional, que inclui os Kayapó, os Suyá, os Apinayé e as línguas 
timbira.” (cf. http://pib.socioambiental.org/pt/povo/panara/586). Acesso em maio de 2014. 
10 La interculturalidad se refiere sobre todo, a las actitudes y relaciones sociales de un pueblo o cultura con refe-
rencia a otro pueblo o cultura, a sus miembros o a sus rasgos y productos culturales. Es el intercambio y diálogo 
de conocimientos, donde el conocimiento científico occidental moderno es uno más (Delgado, 2008: 132). 
11 Dentre os diversos conteúdos abordados no filme há alguns onde se constata teor sexual como, por exemplo, o 
momento em que um panará encosta em uma árvore insinuando uma relação sexual (31’:39” à 32’:55”), a pró-
pria nudez feminina, etc. Nesse sentido, o conjunto de ações delimitado neste artigo tem como escopo turmas de 
Ensino Médio, onde questões de sexualidade estão bem mais presentes nas aulas. Notar que referências a cenas 
específicas do filme são feitas a partir do tempo em que são mostradas, tomando-se como parâmetro a notação 
internacional para minutos (‘) e segundos (“). 
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(12) Relação com a escola. 
Sobre (9) constata-se, por exemplo, o homem como o indivíduo responsável 
pelas atividades de caça, de pesca, de produção de artesanatos, ao passo que à mu-
lher caberia o cuidado com as crianças, com as atividades domésticas de colheita, 
manuseio e preparo dos alimentos. É o que se vislumbra nas cenas em que o profes-
sor da comunidade sai a pescar com um grupo de meninos (6’:35” à 7’:17”; 8’:34” à 
9’:54”) e, ao regressar à comunidade, a mulher assume o preparo do alimento 
(10’:55” à 11’:18”); nas cenas envolvendo o casal que sai à caçar e mostram a mulher 
sempre atrás do homem, servindo-lhe (9’:55” à 10’:54”). Na cena relativa ao preparo 
do alimento, merece destaque, também, seu status coletivo, conforme se verifica na 
fala a seguir do professor (pescador). 
 
“Quando ela terminar de fazer o beiju, vamos comer todos juntos. Eu 
trouxe o peixe, mas não vou comer sozinho. Ela vai dividir, e nós va-
mos comer juntos, com calma... É assim que a gente faz”. 
 
Fatos como os mencionados acima revelam uma divisão social baseada em gê-
nero, tema tão caro à sociedade brasileira contemporânea, em que se discute o papel 
da mulher, dentre outros, no lar e no mercado de trabalho. Imagino a riqueza da dis-
cussão que poderia emergir na sala de aula da escola não indígena baseada nas espe-
cificidades da sociedade retratada no filme. Pensar o diferente como igualmente váli-
do, capaz de atender às necessidades da sociedade em questão. Logo, não melhor ou 
pior que o sistema que está posto para a sociedade brasileira, mas diferente. Esta é, 
acredito, a melhor compreensão que, como escola que educa cidadãos, devemos 
construir no seio da sociedade nacional. 
A compreensão de (9), expande-se para (10), (11) e (12). No que se refere à 
(10) especificamente, vê-se uma relação intrínseca, de onde aquela população extrai 
não apenas a alimentação através da caça, pesca e plantio de amendoim, mas tam-
bém os remédios para os males do corpo e da alma, os adornos para embelezamen-
to. Sobre os remédios, vemos, por exemplo, uma cena em que a mulher, ao mostrar a 
casca de uma arvore, faz a afirmação seguinte: “Esse remédio eu misturo com água. 
Misturo com água e bebo. Coloca no olho para dormir bem. Para os espíritos ficarem 
longe. É para isso que serve” (11’:37” à 13’:04”). Em outro momento, a mesma mu-
lher, ao banhar uma criança com água misturada a folhas, afirma “agora vai dormir 
bem” (17’:45” à 18’:21”).  
Se pensarmos a partir de nossa perspectiva, imaginaremos a natureza presen-
te, ainda, na figura da própria cutia; a dona do amendoim na perspectiva Panará. Tal 
perspectiva pode ser vislumbrada em pelo menos dois momentos distintos do filme. 
No primeiro, o rito de agradecimento (à cutia) através da dança: “Pode pintar a ore-
lha da cutia. A orelha da cutia é vermelha” (21’:26” à 21’:30”); “A gente não esquece 
o que ela ensinou. Temos que amanhecer dançando. Para colher o amendoim. A gen-
te faz do jeito que a cutia ensinou” (22’:08” à 22’:25”). No segundo momento, con-
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forme expressa o exceto a seguir, o reconhecimento da posse ancestral do amendo-
im: “A gente não tinha amendoim. Quem usava o amendoim era ela. Foi ela quem 
deu. Ela vai plantar de novo. Por isso ela está mordendo” (28’:25” à 28’:41”). 
Concepções de mundo como as atestadas, requerem compreensão para além 
de nossa perspectiva ocidental, para o mundo metafísico, a fim de entendermos a 
natureza como um ser vivo, personificado, capaz de nortear a própria vida Panará. 
Vejamos nesse sentido, ainda, o caititu como o responsável pela doença da moça cuja 
família não dividia a comida. Após ritual de cura, a pajé afirma: 
 
“Os espíritos colocaram isso em você. Isso é o osso de um bicho. O 
espirito do caititu colocou essa doença e ficou doendo o corpo todo. 
É culpa de vocês todos. Vocês não repartem a comida com os outros. 
Vocês reclamam muito. Foi isso que fez mal para ela. Por isso o espí-
rito veio” (40’:00” à 40’:57). 
 
Bons questionamentos / debates podem surgir na escola não indígena a partir 
desta perspectiva. Perguntas nesse sentido são inúmeras, e devem gerar, por exem-
plo, discussões sobre como nossa sociedade lida atualmente com o senso de coletivi-
dade, com o uso de medicamentos alopáticos e homeopáticos, com a espiritualidade, 
com a relação homem / natureza, com as consequências de nossas ações relaciona-
das à maneira como lidamos com o próprio ambiente.  
O status “animado” dos animais pode tornar-se tema de discussão literária em 
uma aula tomando-se como ponto inicial a personificação como característica identi-
ficada na cutia e no caititu. Nesse caso, para além de questionar o aluno acerca deste 
fato, o professor pode questionar-lhe acerca dos motivos que justificariam as cren-
ças, a importância das forças da natureza para este povo; pesquisas nesse sentido 
poderiam surgir. Ao evidenciar as distintas compreensões da natureza e / ou ambien-
te existentes entre os Panará e a sociedade nacional, importa ressaltar, o professor 
deve assegurar a seus alunos o respeito e a consciência de que na diferença explica-
mos o mundo. É igualmente na diferença que encontramos a igualdade.  
Essa igualdade pode ser vislumbrada em (11) que trata da relação da socieda-
de panará com a sociedade nacional. Ao telespectador atento, não passa desaperce-
bido no filme a prática de futebol entre os jovens, a presença da música brasileira, 
produtos alimentícios como café e açúcar. Ao contar os jogadores em momento ante-
rior ao início de uma partida de futebol, o “treinador” o faz utilizando-se do sistema 
numérico indo-arábico, também utilizado na sociedade nacional. Esses fatos não de-
vem ser utilizados, no entanto, como argumentos na sala de aula para conclusões 
que apontem para a perda cultural, mas, ao contrário, devem servir-nos de suporte 
para mostrar-nos que a sociedade em questão também passa por mudança; que a 
mudança é natural a todas as sociedades do mundo, logo, não implica em perda de 
identidade; que o fato de utilizarem um celular ou andarem de avião não significa 
que não sejam mais índios. Discussões nesse sentido, portanto, devem permear o 
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interior da sala de aula, a fim de desmistificar ideias errôneas de que as populações 
indígenas estão congeladas no tempo, alheias às mudanças a seu redor. 
Sobre o filme, cumpre destacar, ainda a presença da escola na comunidade 
Panará. Tendo-se em mente as diversas ideias equivocadas que permeiam o imaginá-
rio coletivo da sociedade nacional, questões básicas podem ser elencadas aqui sobre 
a escola indígena, tais como: 
 
- Na comunidade indígena tem escola? 
- Eles estudam e aprendem a mesma coisa que nós (da escola não indígena)? 
- Eles também estudam na universidade? 
 
Perguntas desta natureza podem parecer ingênuas, mas são possíveis de ocor-
rer. Têm, por exemplo, o mesmo valor de pensamentos do tipo12: 
 
- Quase não tem mais índio no Brasil. 
- Tem muita terra para pouco índio. 
- Índio não gosta de trabalhar. 
 
“Kiarãsâ yõ sâti” (O amendoim da cutia) mostra um pouco do cotidiano da es-
cola indígena de Nãsepotit, onde está localizada. Se pode observar neste breve pano-
rama a utilização da língua Panará ao longo das aulas, bem como de um conjunto de 
conhecimentos próprio daquela sociedade13. Com isso, interessa ao professor da es-
cola não indígena compreender e, consequentemente, fazer seu aluno compreender 
que a escola indígena possui, dentre outras características, processos próprios de en-
sinar e de aprender; que há uma legislação própria a ela relacionada; que tal fato a-
ponta para um país diverso em termos de conhecimentos.  
As especificidades da escola indígena me fazem voltar novamente à necessi-
dade de constituição de práticas escolares voltadas ao respeito às diferenças, à meu 
ver, ponto básico da formação cidadã tão propagada na sociedade brasileira como 
inerente à escola. O conjunto de informações presente no filme torna-se, como men-
cionei anteriormente, um instrumento importante para desconstruir ideias equivoca-
das que permeiam a compreensão da sociedade nacional para a temática indígena, 
sobretudo no que confere à visão quase que idílica do índio – patrocinada, inclusive 
pela literatura romântica brasileira do século XIX no qual o índio fora apresentado 
como o herói nacional ou como a virgem dos lábios de mel – como ser da floresta e, 
portanto, isolado do mundo que o cerca. 
Em quantos cidadãos brasileiros está cristalizada a ideia de que os índios vivem 
na floresta da caça e da pesca, usam roupas artesanais e/ou vivem nus, e o mais 
                                                             
12 Adaptados de uma lista de “As 10 mentiras mais contadas sobre os indígenas” publicada em 
http://www.axa.org.br/reportagem/as-10-mentiras-mais-contadas-sobre-os-indigenas/. Acesso em 12 de fevereiro 
de 2015.  
13 Durante a aula, nota-se o professor narrando exatamente a historia da cutia, que lhes deu o amendoim. 
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“grave”, contrastam conosco, os civilizados; logo, “não civilizados”? Um debate nesse 
sentido poderia transcorrer na direção do questionamento seguinte: que consiste ser 
“civilizado”? A partir daí, poderíamos julgar em que consiste, de fato, ser civilizado e, 
consequentemente, conduzir os alunos à compreensão de que este rótulo, extrema-
mente estigmatizante, não condiz com a riqueza socioeconômico-cultural e linguística 
identificada em cada uma das centenas de sociedades indígenas que vivem em solo 
brasileiro. Finalmente, devo reiterar que a escola, formadora de cidadãos e opinião 
tem muita responsabilidade sobre esse diálogo. A 11.645/08 deve ser encarada nesse 
sentido, não como mais uma lei apenas, mas como um lembrete de nosso papel soci-
al – enquanto professores – frente à diversidade existente em nosso país. O rico ci-




Em minhas considerações finais acerca da discussão empreendida neste artigo, 
embora não seja comum a este gênero textual, gostaria de fazer duas últimas per-
guntas, sendo a primeira aquela já posta na Introdução cujo escopo recai sobre as 
práticas docentes na escola: que pensam e fazem os docentes que atuam na escola 
não indígena para tratar da questão indígena? No contexto desta pergunta, faço re-
ferência a Seki (2000, p. 234), para quem “Admite-se comumente que o povo brasilei-
ro tem em suas raízes o branco, o negro e o índio, porém, no que respeita à real par-
ticipação na historia e cultura brasileira, a presença do índio é apagada ao máximo e, 
quando muito, o elemento indígena é visto como algo genérico”. baseado nesta afir-
mação, emerge a segunda pergunta, qual seja: também nós agimos desta maneira 
em nossa escola? 
 Finalmente, assumo minha expectativa de que este artigo suscite mudanças de 
paradigmas no que confere ao lugar da temática indígena na escola não indígena, 
bem como a ampliação das discussões relacionadas. Assim, será possível pensarmos a 
formação de uma sociedade mais tolerante à diferença e à diversidade, característi-
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